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PROCESSO LICITATÓRIO N° 043/2024 

CREDENCIMENTO Nº 003/2024 

 

 

1 PREAMBULO 

 

1.1 O MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, pessoa jurídica de direito público, com inscrição no CNPJ sob n.° 

83.102.525/0001-65 e com sede administrativa a Rua Alfredo Becker n.° 385 – Centro – Cep: 89.380-000, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, Sr. PAULO CÉSAR DE FRANCISCO, torna público, para conhecimento o 

presente Edital de Chamamento Público para fins de Credenciamento, objetivando a futura e eventual contratação 

de pessoa física/jurídica para prestação de serviços de: NUTRICIONISTA E PSICÓLOGO, para atendimento as 

demandas da Secretaria Municipal de Educação, pelo período de 12 meses, a partir da publicação deste Edital no 

Diário Oficial dos Municípios e no site www.montecastelo.sc.gov.br, link licitações, a título precário e sem vínculo 

empregatício sendo que o prestador de serviço não é exclusivo do  município. De acordo com o decreto Federal nº 

10.024/19, Decreto Municipal nº 2601/2023, Decreto Municipal nº 2655/2024, Decreto Municipal nº 2656/2024, 

Decreto Municipal nº 2657/2024, Decreto Municipal nº 2660/2024, Decreto Municipal nº 2661/2024, de 08 de 

fevereiro de 2024, Decreto Municipal nº 2687/2023,  com fundamento na Lei Federal 14.133/21, de 01 de abril de 

2021. 

 

2 DO OBJETO 

 

2.1 Constitui objeto do presente Edital o Credenciamento,objetivando a futura e eventual contratação de pessoa 

física/jurídica para prestação de serviços de NUTRICIONISTA E PSICÓLOGO, para atendimento as demandas da 

Secretaria Municipal de Educação, conforme Termo de Referência – Anexo I. 

 

3 DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

3.1 As despesas provenientes da execução do objeto deste Contrato correrão por conta de Dotação Orçamentária do 

Município de Monte Castelo, e recursos alocados no orçamento: 

 

Cód. Reduzido: 25            Projeto Atividade: 2010             Elemento de despesa 3.1.90.34.01.00.00.00      SECRET. DE EDUCAÇÃO

  

4 DO REGIME DE EXECUÇÃO, E DAS CONDIÇÕES E FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1 O objeto da presente licitação deverá ser prestado pelo credenciado, sem qualquer custo adicional ao preço 

ofertado, mediante Autorização de Fornecimento expedida pelo setor competente do Município; 

4.2 Os serviços deverão ser executados de acordo com as normas vigentes necessários para exercício de cada atividade, 

devendo ser iniciado no prazo de 02 (dois) dias, após Autorização de Fornecimento, nas quantidades e dias 

requisitados por servidor formalmente indicado, sendo de total responsabilidade da Credenciado todas as 

despesas inerentes à realização dos serviços, como uniformes, E.P.I s, deslocamento, material e/ou equipamentos 

de trabalho, alimentação, hospedagem, salário, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 

cumprimento dos serviços propostos, sob pena do Credenciado incorrer nas infrações previstas neste edital e no 

Contrato a ser assinado ou instrumento equivalente conforme previsto no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

4.3 A CREDENCIADA/EMPRESA não poderá cobrar do paciente, ou seu responsável, qualquer complementação aos 

valores pagos pelos serviços prestados; 

4.4 Obriga-se a colocar à disposição do Município de Monte Castelo/SC, todos os relatórios e demais documentos 

pertinentes constantes no objeto deste edital. O credenciado realizará as Consultas e ou Procedimentos no local 

indicado pelo Município. 

http://www.montecastelo.sc.gov.br/
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4.5 Obriga-se a atender todos os encaminhamentos para os serviços, feitos pela rede Municipal de Saúde e Educação; 

4.6 Atender todos os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a qualidade 

na prestação de serviços; 

4.7 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação dos Serviços de Saúde, salvo nos casos de 

iminente perigo de vida ou obrigação Legal; 

4.8 Quando necessário, garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre sua assistência; 

4.9 Responsabilizar-se pelos materiais e equipamentos, salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução dos serviços;  

4.10 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou ao paciente deste; 

4.11 São ainda obrigações dos prestadores de serviços: 

4.12 Informar o Município de Monte Castelo/SC, eventual alteração de sua razão social, de seu controle acionário ou de 

mudança de sua diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta comercial ou do 

cartório de registro civil das pessoas jurídicas; 

4.13 Realizar os Serviços, conforme a melhor técnica, obedecendo rigorosamente às normas técnicas respectivas; 

4.14 Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força deste edital; 

4.15 Permitir o acesso dos supervisores e auditores da coordenação de controle e avaliação do Município para 

supervisionar e acompanhar a execução da prestação dos serviços especializados do contrato. 

4.16 Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 

 

5 DAS RESTRIÇÕES 

 

5.1) São vedações para credenciamento e participar da execução do contrato, direta ou indiretamente, nos termos da Lei nº 

14.133/2021: 

I -  Agente público de órgão ou entidade INTERESSADO ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria (art. 9º, § 1º); 

 

II -  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 

 

III -  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico (art. 14, § 3º); 

 

IV -  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao INTERESSADO que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do INTERESSADO (art. 14, § 3º). 

 

V -  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
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órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, IV); 

 

VI -  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V); 

 

VII - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 

 

VIII - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 

de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º); 

 

IX -  É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada 

(art. 15, IV); 

 

X -  Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.); 

 

XI -  Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º). 

 

6 DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA REQUERER O CREDENCIAMENTO 

 

6.1 Os interessados na prestação de serviços descrita no objeto, que se enquadrem no ramo de atividade pertinente, 

poderão requerer o credenciamento a qualquer tempo, durante a vigência deste edital; 

6.2  Poderão requerer o credenciamento pessoas jurídicas que atenderem as condições deste  edital; 

6.3 As condições do credenciamento de prestadores de serviços junto ao Município são universais e, portanto, iguais 

para todos os prestadores de serviços credenciados; 

6.4 O credenciamento se dará após a aprovação do requerimento apresentado e assinatura do contrato de 

credenciamento, na forma deste edital; 

6.5 Para solicitar o credenciamento à jurídica interessada, deverá se apresentar na Divisão de Contratos, Compras e 

Licitação, estabelecida na Rua Alfredo Becker, nº 385, Centro, Município de Monte Castelo, em dia de expediente, 

das 08h00min às 17h00min, com os seguintes Documentos originais, acompanhados das devidas cópias para 

autenticação do servidor e/ou autenticados. 

 

7 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

PESSOA JURÍDICA 

a) Contrato Social ou última alteração consolidada, ou Declaração de firma individual, devidamente registrado na Junta 

Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação 

dos serviços mencionados acima; 

b) Cartão do CNPJ, pertinente ao ramo de atividade deste credenciamento; 
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c) Certidão Negativa de Débitos perante a Fazenda Municipal da sede da empresa; 

d) Certidão Negativa de Débitos perante a Fazenda Estadual da sede da empresa; 

e) Certidão Negativa de Débitos conjunta perante a Receita Federal e Dívida Ativa da União; 

f)   Certidão Negativa de Débitos perante o INSS (sendo válida a apresentação da CND unificada da Receita Federal do 

Brasil – Portaria RFB 443 de 17/10/2014); 

g) Certidão Negativa de Débitos através da apresentação do Certificado de Regularidade de Situação CRS - FGTS; 

h) Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/11); 

i) Cópia do Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da empresa; 

j) Cópia do Alvará de Licença Sanitária (Saúde) segundo a legislação vigente; 

k) Certidão de regularidade profissional do responsável técnico junto ao Conselho Regional de SUA PROFISSÃO/CLASSE 

em Santa Catarina. 

l) Constar em seu Quadro de funcionários, Profissional capacitado para executar o objeto solicitado, devendo 

apresentar juntamente: 

m) Comprovante de inscrição de Pessoa Física (CPF) e Registro Geral (RG) 

n) Comprovante de registro no Conselho Regional de sua Profissão/Classe no Estado de Santa Catarina; 

o) Certificado de Conclusão de curso, que comprove devidamente a capacitação para atender o objeto deste certame. 

p) Declaração conjunta conforme ANEXO III. 

q) Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia devidamente 

autenticada por tabelião de notas, ou publicação em Órgão de Imprensa Oficial, ou, ainda, serem autenticadas por 

servidor da unidade que realiza a licitação, caso em que devem estar presentes os originais, neste caso, 

preferencialmente até o último dia anterior à data de encerramento deste certame. O Município reserva-se o direito 

de solicitar o original de qualquer documento sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

r)  Os documentos retirados da Internet terão sua autenticidade certificada junto aos “sites” dos órgãos emissores, para 

fins de habilitação.expedido pelo órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos). 

s) Termo de adesão Anexo II 

t) Declaração Anexo III 

u) Declaração Anexo IV 

 

PESSOA FÍSICA 

a) Certidão Negativa de Débitos perante a Fazenda Municipal; 

b) Comprovante de inscrição de Pessoa Física (CPF) e Registro Geral (RG); 

c) Comprovante de Residência; 

d) Comprovante de registro no Conselho Regional de Sua Profissão/Classe no Estado de Santa Catarina; 

e) Certificado de Conclusão de Curso, Ensino Superior ou técnico de acordo com a profissão. 

f)   Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia devidamente 

autenticada por tabelião de notas, ou publicação em Órgão de Imprensa Oficial, ou, ainda, serem autenticadas por servidor 

da unidade que realiza a licitação, caso em que devem estar presentes os originais, neste caso, preferencialmente até o 

último dia anterior à data de encerramento deste certame. O Município reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento sempre que tiver dúvida e julgar necessário 

g)   Os documentos retirados da Internet terão sua autenticidade certificada junto aos “sites” dos órgãos emissores, para fins 

de habilitação; 

h) Termo de adesão conforme anexo II; 

g) Declaração conforme Anexo IV. 

7.1 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica / licitante, dentro do prazo de 

validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data 

da sua emissão. Emitida pelos Sistemas Eletrônicos do Respectivo Tribunal, por exemplo em Santa Catarina: E-SAJ e pelo 

E- PROC. 
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8 DO RECEBIMENTO DO CREDENCIAMENTO 

 

8.1 Os pedidos de credenciamento serão julgados pela Comissão Permanente de Licitação do Município, que verificará 

se a documentação atende às condições exigidas neste edital; 

8.2 Presentes as condições e os documentos exigidos neste edital, a credenciada será convocada pela Comissão 

Permanente de Licitação para assinar o Contrato de Credenciamento, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da 

data do seu recebimento; 

8.3 A Comissão poderá, se necessário, promover diligências destinadas ao esclarecimento de dúvidas ou confirmação 

de informações prestadas; 

8.4 As decisões da Comissão que negarem o credenciamento serão sempre fundamentadas e delas caberão recurso no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da publicação ou da comunicação da decisão; 

8.5 O recurso, devidamente assinado pelo representante legal da interessada ou procurador regularmente constituído, 

deverá ser interposto perante ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação; 

8.6 Recebido o recurso a Comissão Permanente de Licitação poderá reconsiderar sua decisão, e não o fazendo, 

encaminhá-lo-á a Prefeita que, após regular instrução, proferirá sua decisão; 

8.7 Não serão conhecidos os recursos interpostos intempestivamente ou que não atenderem os requisitos indicados 

neste edital. 

 

9 DA DIVULGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

 

9.1 Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes neste edital terão suas propostas de credenciamento 

acatadas pela Comissão Permanente de Licitação, sendo submetidas à homologação do Prefeito; 

9.2 As listas dos candidatos Credenciados e Não Credenciados, segundo os critérios estabelecidos neste Edital, serão 

publicadas no site do Município; 

9.3 Os interessados que não forem credenciados terão sua documentação disponível para ser  retirada, em até 30 (trinta) 

dias contados da data de publicação da Lista Geral do Credenciamento, sendo que, após este período, os 

documentos não retirados serão inutilizados; 

9.4 A lista dos credenciados e os avisos pertinentes ao presente Edital serão divulgados no sítio eletrônico 

www.montecastelo.sc.gov.br. 

 

10 CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO (S) CREDENCIADO (S) PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

10.1 Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes neste edital terão suas propostas de credenciamento 

acatadas pela Comissão Permanente de Licitação, sendo submetidas à homologação do Prefeito; 

10.2 Após homologação pela autoridade competente e assinatura do contrato dentro do prazo      estipulado neste 

instrumento convocatório, o Credenciado será selecionado a prestar os serviços de acordo com a ordem de chegada 

para Credenciamento. Sendo que somente será classificado por ordem de chegada aquele que comprovar e 

preencherem todos os requisitos constantes neste edital. 

 

11 DO PRAZO 

 

11.1 O prazo de vigência da prestação de serviços contratados será de 12 meses a partir da data de assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado. 

 

http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
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12 DO PAGAMENTO 

 

12.1 O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 15 (quinze) dias, após emissão da Nota Fiscal e 

recebimento dos serviços, correspondentes ao solicitado expressamente na autorização de fornecimento emitida 

pelo setor competente para o credenciado,juntamente com o Relatório Diário de Obras; 

12.2 Fica o CREDENCIANTE/CONTRATANTE autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa imposta, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei; 

12.3 O pagamento poderá ser sustado pelo CREDENCIANTE/CONTRATANTE, quando os serviços não estiverem de 

acordo com o estipulado; 

 

13  DO DESCREDENCIAMENTO 

 

13.1 O descredenciamento ocorrerá quando o credenciado/contratado deixar de manter as condições de habilitação e 

ou deixar de adimplir as obrigações assumidas. 

13.2 Poderá haver descredenciamento a pedido do próprio CREDENCIADO, que o solicitará expressamente, a qualquer 

tempo, desde que observe a antecedência mínima de 30 (trinta) dias e que garanta a realização dos serviços já 

designados em Ordem de Serviço anterior ao pedido de descredenciamento. 

 

14 SANÇÕES AOS CREDENCIADOS 

 

14.1 Se o CREDENCIADO deixar de cumprir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito às sanções no 

art. 155 da Lei 14.133/2021. 

 

15 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

15.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital de credenciamento; 

15.2 O pedido de impugnação referido no subitem anterior, para que surta o efeito necessário, deverá ser protocolado 

na Divisão de Contratos, Compras e Licitações do Município de Monte Castelo; 

15.3 Caberá à Comissão decidir sobre a petição no prazo de 03 dias úteis, a contar da data de protocolização do 

requerimento na Comissão Permanente de Licitação, respeitando a ampla defesa e o contraditório; 

15.4 Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada, se necessário, nova data para a retificação 

desse procedimento. 

 

16 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação sobre o 

presente edital, bem como o edital na integra e seus anexos, deverão ser solicitados das 08h00min às 17h00min 

pelo telefone: (47) 3654 0166 ou  pelo e-mail: licitacoes@montecastelo.sc.gov.br, endereçado ao Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação, ou ainda pessoalmente, na Divisão de Contratos, Compras e Licitação, desta 

Prefeitura Municipal, situada à Rua Alfredo Becker, 385, Centro; 

16.2 Após o recebimento do Requerimento e da documentação de habilitação, julgada regular, será expedido o 

Credenciamento; 

16.3 Fica esclarecido que o valor inicial do contrato é estimado e poderá ser acrescentado ou diminuído de acordo com 

as necessidades do Município; 

16.4 Quaisquer acidentes e/ou danos que por acaso vierem a sofrer os prepostos da credenciada contratada na execução 

mailto:licitacoes@montecastelo.sc.gov.br
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dos serviços, sua respectiva reparação, seja a qual título for, é de responsabilidade da mesma, não cabendo à 

CONTRATANTE qualquer tipo de solidariedade e/ou subsidiariedade. 

16.5 Fazem parte do presente Edital: 

ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Termo de Adesão 
ANEXO III -Declaração Unificada 

ANEXO IV - Declaração de Fatos Impeditivos 

ANEXO V - Minuta do Contrato 

 

16.6 O Município de Monte Castelo, reserva-se no direito de, justificando, anular ou revogar este Edital de 

Credenciamento dos Interessados, antes da assinatura do Termo de Credenciamento, sem que caiba reclamação ou 

indenização de qualquer espécie; 

16.7 O credenciado tomará ciência e concordará com o Termo de Credenciamento, de acordo com a minuta anexa ao 

presente Edital; 

16.8 Os casos omissos no presente Edital serão analisados sob os aspectos da Lei nº 14.133/2021  e Comissão Permanente 

de Licitações especialmente nomeada para este fim; 

16.9 O presente Edital, contendo seus anexos, está disponível e poderá ser examinado e adquirido pelos interessados na 

Divisão de Contratos, Compras e Licitações, situado à Rua Alfredo Becker, n° 385 em dia e horário de expediente, 

das 08h00min ás 17h00min de segunda a sexta-feira e no site: www.montecastelo.sc.gov.br. 

 

Monte Castelo/SC, 09 de setembro de 2024. 

 

 

 

PAULO CESAR DE FRANCISCO 

 PREFEITO 

 

 

 

 

MARCELO FELIZ ARTILHEIRO 

 ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/SC-16.493 

http://www.chapadaodolageado.sc.gov.br/
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ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

Orientações Gerais 

 

Credenciamento de Psicólogos e Nutricionistas para atuarem na rede municipal de ensino do Município de Monte Castelo - SC, com 

a finalidade de promover o bem-estar emocional e nutricional dos alunos, apoiar a equipe pedagógica e colaborar com a 

comunidade escolar em questões relacionadas à saúde mental e alimentar.  

1.1.  

ITEM  DESCRITIVO UNIDAD

E 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

ESTIMADA 

MENSAL 

VALOR 

HORA 

VALOR 

TOTAL/MENS

AL 

VALOR 

TOTAL/ANUA

L 

01  

PSICÓLOGO 

 

HORA 640  R$ 31,77 R$ 20.332,80 R$ 243.993,60 

02 NUTRICIONISTA HORA 200      R$ 26,00 R$ 5.200,00 R$ 62.400,00 

 

ATRIBUIÇÕES ITEM 01 

PSICÓLOGO 

 

RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES: Realizar atendimentos individuais e em grupo com alunos para avaliar e intervir 

em questões emocionais, comportamentais e principalmente do desenvolvimento que possam impactar o aprendizado e o 

comportamento, bem como o desenvolvimento escolar. Aplicar e interpretar problemas relacionados à saúde mental para 

identificar necessidades específicas dos alunos e planejar intervenções apropriadas.  Desenvolver e acompanhar planos de 

intervenção e estratégias de apoio para alunos com dificuldades emocionais e comportamentais.  

ORIENTAÇÃO E ACONSELHAMENTO PARA PAIS E RESPONSÁVEIS: Oferecer orientação psicológica a pais e 

responsáveis, auxiliando na compreensão e manejo de questões emocionais e comportamentais dos filhos. Promover 

reuniões de orientação para discutir o progresso dos alunos e oferecer estratégias para apoiar o desenvolvimento emocional 

e comportamental em casa.  

COLABORAÇÃO COM A EQUIPE ESCOLAR: Trabalhar em estreita colaboração com professores, coordenadores e demais 

membros da equipe pedagógica para identificar e abordar questões que afetam o ambiente escolar e o desenvolvimento 

dos alunos. Participar de reuniões pedagógicas e de planejamento para fornecer insights psicológicos e colaborar na criação 

de estratégias para promover um ambiente educacional saudável e inclusivo.  

PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL E PREVENÇÃO: Desenvolver e implementar ações e programas e atividades educativas 

sobre saúde mental, habilidades socioemocionais e estratégias de enfrentamento para alunos e comunidade escolar. 

Organizar palestras, workshops e campanhas de sensibilização sobre temas relacionados à saúde mental e bem-estar.  

GESTÃO E DOCUMENTAÇÃO: Manter registros detalhados e confidenciais dos atendimentos realizados, garantindo a 

integridade e a segurança das informações dos alunos. Elaborar relatórios periódicos sobre as atividades desenvolvidas, 

resultados obtidos e recomendações para a gestão escolar, com base nas observações e intervenções realizadas. 

 FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO CONTÍNUA: Participar de programas de formação e capacitação contínua para se manter 

atualizada sobre as melhores práticas e novas abordagens na área da psicologia escolar. Contribuir com feedback e 

sugestões para a melhoria contínua das práticas e estratégias de apoio psicológico na escola.  
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QUALIFICAÇÕES NECESSÁRIAS: Formação em Psicologia com registro ativo no Conselho Regional de Psicologia (CRP). 

Habilidades interpessoais, empatia, e capacidade de trabalhar colaborativamente com diferentes partes interessadas na 

escola.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O psicólogo (a) credenciado desempenhará um papel importante no apoio à saúde mental dos 

alunos e no fortalecimento da colaboração entre a escola e a comunidade. Sua atuação contribuirá para um ambiente 

educacional mais inclusivo e saudável, refletindo positivamente no desenvolvimento e bem-estar dos estudantes que fazem 

parte da rede municipal de ensino. 

 

ATRIBUIÇÕES ITEM 02 

NUTRICIONISTA 

 

PLANEJAMENTO DO CARDÁPIO: Desenvolver cardápios balanceados e nutritivos que atendam às necessidades 

nutricionais de acordo com a faixa etária dos estudantes. Esses cardápios devem estar alinhados com as diretrizes 

nutricionais estabelecidas pelas autoridades de saúde. 

SELEÇÃO DE ALIMENTOS: Escolher e orientar sobre a compra de alimentos de qualidade, preferencialmente frescos e de 

produtores locais. A nutricionista também deve garantir a diversidade dos alimentos, incluindo frutas, legumes, proteínas e 

carboidratos. 

SUPERVISÃO DO PREPARO DOS ALIMENTOS: Monitorar o processo de preparo e manuseio dos alimentos para garantir 

que sejam seguidos os padrões de higiene e segurança alimentar. Isso inclui desde o armazenamento adequado até a forma 

de cozimento. 

EDUCAÇÃO ALIMENTAR: Promover ações educativas para os estudantes, professores e comunidade escolar sobre a 

importância de uma alimentação saudável. Isso pode incluir palestras, workshops, e atividades lúdicas relacionadas à 

nutrição. 

AVALIAÇÃO NUTRICIONAL: Realizar a avaliação do estado nutricional dos alunos, quando necessário, identificando 

possíveis deficiências ou excessos alimentares. Com base nessa avaliação, a nutricionista pode ajustar os cardápios ou sugerir 

intervenções específicas. 

GESTÃO DE RECURSOS: Auxiliar na gestão dos recursos financeiros destinados à merenda, garantindo que sejam utilizados 

de forma eficiente e sustentável. A nutricionista também pode atuar na formação de parcerias com fornecedores. 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO: Monitorar regularmente a aceitação dos cardápios pelos alunos e realizar ajustes 

conforme necessário. Também é importante avaliar o impacto das ações de nutrição na saúde e desempenho dos 

estudantes. 

 

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de psicólogos e nutricionistas através de credenciamento para a rede municipal de ensino é justificada 

por diversas razões que se alinham com a necessidade de garantir a saúde integral e o bem-estar dos estudantes. 

Abaixo estão as principais justificativas: 

1. Promoção da Saúde Mental e Emocional 

• Necessidade Crescente: A saúde mental tem se tornado uma prioridade, especialmente entre crianças e 

adolescentes. A presença de psicólogos nas escolas é essencial para a identificação precoce de transtornos emocionais 

e comportamentais, oferecendo suporte adequado e prevenindo problemas mais graves. 

• Apoio Psicopedagógico: Psicólogos podem colaborar com professores e pais no desenvolvimento de 

estratégias para melhorar o desempenho escolar dos alunos, através de intervenções que abordem questões como 

ansiedade, bullying, e dificuldades de aprendizagem. 
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2. Garantia de Alimentação Saudável e Nutricionalmente Adequada 

• Combate à Obesidade Infantil e Má Nutrição: A má alimentação é uma preocupação crescente, impactando 

diretamente o desenvolvimento físico e cognitivo dos alunos. Nutricionistas desempenham um papel crucial na 

elaboração de cardápios equilibrados e na educação alimentar, contribuindo para a formação de hábitos saudáveis 

desde a infância. 

• Personalização das Necessidades Alimentares: Nutricionistas podem identificar e atender necessidades 

alimentares específicas, como alergias, intolerâncias alimentares, ou condições de saúde que exijam dietas especiais. 

3. Flexibilidade  

• Modelo de Contratação Eficiente: O credenciamento é uma forma ágil e flexível de contratação, adaptando-

se rapidamente às necessidades emergentes da rede escolar. Isso garante que os serviços possam ser expandidos ou 

ajustados conforme necessário, sem a burocracia de processos mais longos de contratação. 

4. Cumprimento de Políticas Públicas 

• Atendimento às Demandas da Comunidade: A presença de psicólogos e nutricionistas nas escolas responde 

diretamente às demandas das famílias e da comunidade escolar, que buscam por uma educação que cuide não apenas 

do aspecto acadêmico, mas também do bem-estar físico e emocional dos estudantes. 

5. Impacto Positivo no Desempenho Escolar 

• Melhoria do Ambiente Escolar: A atuação conjunta de psicólogos e nutricionistas contribui para a criação de 

um ambiente escolar mais saudável e acolhedor, o que pode refletir em melhorias no comportamento, na concentração 

e no rendimento acadêmico dos alunos. 

Em suma, a contratação por credenciamento de psicólogos e nutricionistas para a rede municipal de ensino é uma 

estratégia eficiente e necessária para promover o bem-estar integral dos estudantes, assegurando que eles tenham 

suporte adequado tanto em termos de saúde mental quanto de alimentação saudável, o que é fundamental para o seu 

desenvolvimento e sucesso escolar. 

 

DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(  ) Sim 

( X  ) Não 

 

 

Haverá necessidade de vistoria prévia, informações adicionais? (visita técnica)? 

(     ) Vistoria obrigatória.  

(     ) Vistoria facultativa. 
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(  X  ) Não será exigida vistoria. 

 

Será admitida a participação de consórcios? 

(  X  ) Não 

(      ) Sim 

 

 

Será admitida a participação de cooperativas? 

( X ) Não 

(    ) Sim 

 

Será admitida a subcontratação? 

( X ) Não 

(    ) Sim 

 

A aquisição/contratação se dará em lotes? 

(  X  ) Não 

(      ) Sim 

  

DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

     Prazo de entrega/execução 

Até 05 (cinco  dias) contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento 

ou documento equivalente. 

 

Local, horário e endereço de entrega 

O trabalho da nutricionista será executado tanto na Secretaria de Educação quanto nas escolas municipais. 

O serviço do psicólogo será executado diretamente nas escolas municipais e nos Centros de Educação Infantil 

(CEI), de acordo com a demanda. 

 

Bens perecíveis 

( X ) Não 

(    ) Sim 

 

Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica 

(    ) Garantia e/ou assistência técnica 

 

OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

Da contratada/fornecer/prestador do serviço 

Obriga-se a empresa vencedora: 

a) Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou Ata de 

Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 
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b) Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância 

com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em 

vigor; 

c) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital; 

d) Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem 

danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos; 

e) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do 

produto; 

f) Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, 

assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional; 

g) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços; 

h) Manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação 

e qualificações exigidas na licitação; 

i) A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da 

contratada; 

j) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração 

ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito 

às normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

k) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, 

fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, 

pertinentes à execução do objeto contratado; 

l) Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a 

empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 

obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se 

verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 

visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

m) Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o 

período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

 

 

Da contratante/da Secretária/Fundo/Prefeitura de Monte Castelo 

Obriga-se a Administração/Contratante: 

a) Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

b) Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e  

no Contrato; 

c) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os 

aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas 

corretivas; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato; 

e) Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

g) Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

h) Demais condições constantes do edital de licitação. 

 
 

DO CONTRATO 
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INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(  X  )Somente por assinatura de contrato 

(      ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica 

(      ) Autorização de Fornecimento 

(     ) Outro. ___________________________________________________ 

 

 

VIGÊNCIA 

( X ) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) contados do(a) em que estiver feito a contratação 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

(       ) O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

(     ) O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que [.................],  

 

 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Gestor: 

Nome: Luzia Aparecida Duffeck. 

Cargo: Secretária Municipal de Educação e Cultura. 

Matrícula: 9287-10 

E-mail: educar@montecastelo.sc.gov.br 

 

Fiscal: 

Nome: Viviane de Fátima Ferreira do Livramento.  

Cargo: Oficial Administrativo B   

Matrícula: Matrícula 2680-3  

E-mail:   licitacoes@montecastelo.sc.gov.br  
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Prazos 

 

Prazo de troca de bens rejeitados: 24 (Vinte e Quatro Horas). 

Prazo de recebimento definitivo do objeto:  

Prazo de liquidação do documento fiscal:  

Prazo de pagamento: 30 (Trinta DIAS). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas correrão a conta da dotação: 

UnidadeOrçamentária Despesa Natureza Fonte 

                                 2.010    25   3.1.90.34.01.00.00.00                101 

 

 

DO VALOR ESTIMADO 

 

O valor máximo estimado será  R$ 306.393,60 (TREZENTOS E E SEIS MIL, TREZENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS 

E SESSENTA CENTAVOS). 
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2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

2.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

2.6. Fiscalização 

2.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

2.8.  

Fiscalização Técnica = quando for o caso. 

 

2.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

2.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º) 

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

 

INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES E/OU 

ESCLARECIMENTOS RELACIONADOS AO OBJETO E TERMO DE REFRÊNCIA 

Nome: Andreza Silveira 

E-mail: licitacoes@montecastelo.sc.gov.br 

Telefone institucional: 47 – 3654 0166 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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2.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

2.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

2.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato e 

Secretário da Pasta. 

2.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

2.9.6.  

2.9.7. Fiscalização Administrativa 

2.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

2.11.  

2.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. ( 

 

Gestor do Contrato 

2.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

2.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

2.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

2.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

2.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
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pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.O gestor do contrato deverá elaborar relatório 

final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

2.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

2.18.  

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

2.19. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

2.20. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 24 (vinte e quatro horas) a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

2.21. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco dias úteis), a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

2.22. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez dias úteis). 

2.23. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

2.24. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

2.25. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

2.26. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

2.27.  

Liquidação 

2.28. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá no prazo de até dez dias úteis para fins de 

liquidação. 

2.29.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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2.29.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.30. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

2.30.1.  

2.30.2. O prazo de validade; 

2.30.3. A data da emissão;  

2.30.4. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

2.30.5. O período respectivo de execução do contrato;  

2.30.6. O valor a pagar; e  

2.30.7. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

2.30.8.  

2.31. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

2.32. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

2.33. impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

2.34.  

2.35. A Fazenda/Contabilidade deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 

a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

2.36. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

2.37. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

2.38. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

2.39. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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2.40.  

Prazo de Pagamento 

2.41. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 

2.42.  

Forma de Pagamento 

2.43. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

2.44. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

2.45. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

2.45.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

2.45.2.  

2.45.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

2.46. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de credenciamento, na forma presencial, 

com fundamento na hipótese do art. 78, inciso I da Lei n.º 14.133/2021. 

 

 

 

           ________________________                                                              _________________________                                                                                                                                                                 

      LUZIA APARECIDA DUFFECK.                                                PAULO CESAR BUBA 

 Secretária Municipal de Educação e Cultura.                            Coordenador Escolar de Apoio Adm e Educacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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                      ANEXO II 

 

TERMO DE ADESÃO 

 

(EM PAPEL TIMBRADO) 

 

 

__________________________, inscrito no CNPJ /CPF sob nº ___________________, situado a Rua: ________________nº___ Bairro ________ 

telefone ____________, representada neste ato pelo(a) senhor(a) _______________________, CPF _______________, RG _____________, 

pelo presente, atendendo ao EDITAL DE CREDENCIAMENTO  N°. 003/2024,  vem  manifestar  seu  interesse  na 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) FÍSICA(S) OU JURÍDICA(S)  para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, na especialidade de 

___________________, nos termos que definidos neste edital, pelo período inicial de 12 (doze) meses, conforme discriminação, 

aprovação, solicitação e quantidades aqui meramente estimadas. 

Declarando ainda que: 

 

a) Assume a inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação no presente Chamamento 

Público, e ainda pela autenticidade de todos os documentos apresentados de habilitação. 

 

b) Declara sob as penas da Lei, que não foi considerada INIDÔNEA OU SUSPENSA para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, Federal, Estadual, Municipal. 

 

c) Aceita integral e irretratavelmente os termos do Edital em epígrafe. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Nome e assinatura  
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ANEXO III 

 DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr. ____________________________, portador da Carteira de Identidade nº __________________________, CPF nº 

________________________, DECLARA: 

a) ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO : DECLARA, nos termos do art. 63, I da Lei nº 14.133/2021 que atende 

aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

b) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS: DECLARA, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas.  

 

c) DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR: DECLARA para os devidos fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal e inciso V do artigo 68 da Lei nº14.133/2021, que não emprega, nem empregará, durante a vigência do contrato, 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva:  

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

d) DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE  A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS: DECLARA que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

 

e) PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS REGRAS E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO, estando ciente  pela 

necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento. 

 

f) O INTERESSADO declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por seu 

representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e 

responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 

(LOCAL), (DATA). ______________________________________  

 

 

__________________________________ 

(LICITANTE – CNPJ/CPF)
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE 

IMPEDITIVOS 

 

O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas na Lei 

nº 14.133/2021, assumindo a responsabilidade de comunicar imediatamente a Administração Pública no caso de incorrer:  

 

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º);  

 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);  

Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade (art. 14, § 2º).  

 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 

qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º);  

Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade (art. 14, § 2º).  

 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta (art. 14, III); 

 Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º).  

 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação (art. 14, IV);  

 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as 

Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V);  

 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 

  

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de 

cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º); 
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 i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV);  

 

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, parágrafo único);  

 

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º).  

 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.  

 

 

 

(LOCAL), (DATA). ______________________________________ 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

(LICITANTE – CNPJ/CPF) 
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ANEXO V 

 

 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

PREÂMBULO - DAS PARTES 

 

1. CONTRATANTE: 

o MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Alfredo Becker, 385, 

Centro, Monte Castelo - SC, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.525/0001-65, neste ato representado pelo(a) Prefeito(a) PAULO CÉSAR DE 

FRANCISCO; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Gregório 

Mathioski, s/n.º, Centro na   cidade de Monte Castelo/SC, devidamente inscrito no CNPJ sob nº 11.455.792/0001-05 neste ato 

representado por sua Gestora Sra. SILVIA MROSKOVSKI . 

 

2. CONTRATADA: 

A empresa _____________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede administrativa na Rua _____________, n° _______________, 

Bairro ______________, na cidade de ______________, inscrita no CNPJ sob n.º ___________________, neste ato representada pelo senhor(a) 

______________, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de ________________/__, portador do CPF n° __________________. 

 

Tendo em vista o que consta no Processo nº XXX/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da xxxxxxxxxxxxx  N. XXX-2004 mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a contratação de ---------------------------------------------------------------------, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

Licitação XXXXXXXXXXXXXX e seus anexos; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1 Aplica-se a este Contrato as seguintes leis e regulamentos: 

I     Lei de n.º 14.133/21 e suas alterações,  

III   Lei de n.º 10.406/2002, (Código Civil); 

IV   Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); V – Código Tributário Nacional. 

V    CLT – Consolidação das leis do trabalho 

VI   Decretos Municipais nº 2601/2023, nº 2655/2024, nº 2656/2024, nº 2657/2024, nº 2660/2024, nº 2661/2024 

VII  Código Tributário Municipal. 

VIII Demais Legislação Vigente no Território Nacional aplicável ao caso. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência será de 01 (UM) ANO e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital. 

3.2. Conforme art. 83. da Lei 14.133/21, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1 O valor da contratação é de R$ ----------------------------------------. 

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à utilização da 

Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

                                                 CLÁUSULA OITAVA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e x) 

8.1 Após o interregno de um ano, havendo pedido do contratado, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) 

a. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

b. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início dos 

efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo 

a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

c. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

8.2 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da 

última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

8.2.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

8.3 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 

anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos 

que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  

8.4 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais 

decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho 

das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

8.5 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando 

se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

8.6 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de 
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matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como 

de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 

8.7 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da 

variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

8.8 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho 

deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

8.9 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o 

contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 

este ocorrer. 

8.10 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos 

acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros 

do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

8.11 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado 

entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 

8.12 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à 

diferença porventura existente. 

8.13O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou 

encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

8.14 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo 

da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 

cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão. 

8.15 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese 

em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

8.16 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a 

documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 

8.17 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

8.18. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio 

econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1 São obrigações do Contratante: 

9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.9 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

9.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

9.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

9.9.3  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
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9.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

9.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

9.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado. 

9.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

9.11.1  A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período  

9.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 05 dias. 

9.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).  

9.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

10.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

10.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

10.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.8 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo 

em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


ESTADO DE SANTA CATARINA PREFEITURA 

DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO 

 

27  

10.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos serviços. 

10.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato. 

10.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

10.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

10.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116); 

10.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do Contratante; 

10.24 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições 

adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.25 Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

10.26 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 

acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

10.27 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos 

e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação; 

10.28 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

10.29 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem 

repassar quaisquer custos a estes; 

10.30 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte; 

10.31 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta 

bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos 

serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento 

desta disposição, a contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar 

a realização do pagamento. 
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10.32 Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os 

pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias 

e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 

prejuízo das sanções cabíveis; 

10.33 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 

imediatamente subsequente; 

10.34 Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 

neste Termo de Referência; 

10.35 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.36 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a 

fim de evitar desvio de função; 

10.37 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses 

junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes 

medidas: 

10.38 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social 

e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

10.39 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

10.40  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus 

direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

10.41 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas 

no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

10.41.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, 

conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

10.41.2 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício enviado à 

Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 

boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

11.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 

do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 

da LGPD.  

11.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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11.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 

LGPD. 

11.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

12.1 Na presente contratação não será exigida com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 10% (dez por cento) por mês de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% do valor do 

Contrat0. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10%  do 

valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de .10% do valor do Contrato. 
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(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 

(8) de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, em caso de não apresentação, no prazo fixado pela 

fiscalização contratual, dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e para 

com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos 

na execução do contrato (art. 50, da Lei n.º 14.133/2021), nas hipóteses previstas no Termo de Referência. 

 

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 

14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 
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14.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

14.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.3.3 Indenizações e multas. 

14.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.5 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação 

das penalidades cabíveis.  

14.6 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 

condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

14.7 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias 

ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 

ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

14.8 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

14.8.1a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza 

trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos 

pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

14.8.2os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação 

seja regularizada. 

14.9 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 

(quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021). 

14.10 O contratante poderá ainda: 

14.10.1  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser 

executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

14.10.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 

termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 

contratado decorrentes do contrato. 

14.11 O contrato poderá ser extinto: 

14.11.1 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

14.11.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 

ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, 

do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício. 

 

16.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO (arts. 25 e 117) 

19.1 O Presente contrato terá como gestores e fiscais  os agentes públicos abaixo indicados: 

a) xxxxxxxxxxxxxx 

b) xxxxxxxxxxxxxxxxx 

c) xxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA– FORO (art. 92, §1º) 

20.1 Fica estabelecido o Foro da Comarca de Papanduva para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Monte Castelo, XX de XXXXXXX de 2024. 

 

 

PAULO CÉSAR DE FRANCISCO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

PREFEITO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

PELO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE PELA EMPRESA / CONTRATADA 

 

Testemunhas:    

 

  

Visto e aprovado 

 

 

MARCELO FELIZ ARTILHEIRO 

ASSESSOR JURIDICO 

OAB/SC 16.493 
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